
Novos diálogos mostram que Moro coordenava “lava jato”

A defesa do ex-presidente Lula enviou ao Supremo Tribunal Federal nesta segunda-feira (15/3) novos
diálogos entre procuradores da autointitulada "força-tarefa" da "lava jato" em Curitiba. As conversas
mostram, mais uma vez, de que forma os integrantes do Ministério Público Federal do Paraná se
sujeitavam ao ex-ministro Sergio Moro.

José Cruz/Agência Brasil

Mesmo que discordassem, procuradores seguiam ordens de Moro
    José Cruz/Agência Brasil

Em 7 de abril de 2018, depois do Supremo Tribunal Federal negar habeas corpus preventivo a Lula no
caso do tríplex do Guarujá, os procuradores avaliaram não caber pedido de prisão preventiva contra o ex-
presidente, mas que a solicitação poderia ser feita, "por companheirismo" a Moro, se o juiz assim
quisesse. 

"Não acho que tenhamos que pedir preventiva, seja pq [porque] acho que incabível, seja pq será um um
desgaste desnecessário, seja pq será revogada e será enumerada como mais um abuso, salvo se o Russo
[Moro] pedir. Aí, por companheirismo, devemos pedir", afirmou o procurador Orlando Martello a
colegas. 

"Se pedir, deixaria claro que, embora entendamos ser discutível o seu cabimento, diante da
intransigência do rapaz [Lula], melhor que sejam utilizados mecanismos jurídicos (em vez da força) para
aumentar a persuasão sobre ele", prossegue Martello. 

O procurador Julio Noronha concorda e dá uma outra sugestão aos colegas: se a preventiva "tiver que
sair", obedecendo a eventual ordem de Moro, o MPF pode solicitá-la vinculando-a a outra ação penal
contra Lula, não ao caso do tríplex. 

"Não precisaria de PP [prisão preventiva] q, mesmo decretada a pedido, só desgastaria Moro. Se mesmo
assim a pp tiver que sair (por desejo do 'menino', como disse Orlando), melhor vincular a outra AP [ação
penal]."

"Os novos diálogos analisados mostram que os membros da ‘força-tarefa’ se sujeitavam a toda espécie
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de determinação do ex-juiz Sergio Moro. Note-se bem a forma como Sergio Moro chefiava a acusação
contra o reclamante: os procuradores da República chegaram a cogitar abrir mão da avaliação que
fizeram sobre a ausência dos requisitos legais, ora necessários para pedir a prisão preventiva, na hipótese
de ‘o Russo pedir’, o que seria feito por ‘companheirismo’", afirma a defesa de Lula. 

O ex-presidente é defendido por Cristiano Zanin, Valeska Martins, Eliakin Tatsuo e Maria de 
Lourdes Lopes. 

Sítio
As conversas também mostram que a "lava jato" discutia com Moro a denúncia do sítio de Atibaia,
adiantando ao magistrado o conteúdo de pedidos que seriam feitos só no futuro. A mensagem é de 15 de
fevereiro de 2016, mais de um ano antes do oferecimento da denúncia. 

"Achamos melhor focar em uma peça, para colocar o contexto geral e já eprocar (como falado com a
Rússia [Moro] e para já permite o conhecimento da fundamentação dos pedidos). Para a peça sair logo,
perderemos alguns fatos que já temos", diz Noronha. 

O mesmo havia ocorrido no caso do tríplex do Guarujá, quando Deltan Dallagnol, ex-coordenador da
"lava jato", antecipou a Moro, com meses de antecedência, o conteúdo da denúncia. 

Até o momento em que as denúncias deveriam ser feitas levavam em conta a opinião de Moro. Em 1º de
novembro de 2016, o procurador Athayde Ribeiro Costa diz que o "Russo" solicitou que um caso em
que o MPF atuava fosse deixado "para o ano que vem". 

"Houve hoje pedido expresso pra deixar esse caso pro ano q vem", diz. Dallagnol pergunta de quem
partiu a solicitação, se da Polícia Federal ou da Justiça Federal. Athayde responde: "russia". 

Projeto de poder
A defesa de Lula aponta que Moro e os procuradores fundiram o órgão acusador e julgador numa coisa
só e, para viabilizar seu projeto de poder, buscaram percentuais sobre multas pecuniárias aplicadas por
agências estrangeiras, conforme já tinha ficado evidente em mensagens anteriores.

Elas mostraram, por exemplo, que a "lava jato" debateu as multas que seriam aplicadas à Odebrecht
diretamente com autoridades dos EUA e da Suíça, de maneira completamente informal, e a despeito de
saberem que as autoridades norte-americanas poderiam "quebrar" a empresa.

A defesa sustenta que essa submissão à coordenação de Sergio Moro faz parte desse plano maior e, por
isso, o sigilo das interações era essencial. "O então magistrado chefiava e combinava com a 'força-
tarefa', por meio de atos processuais clandestinos lançados no aplicativo Telegram, os atos de persecução
que seriam realizados em desfavor do Reclamante. Nas mensagens trocadas entre os procuradores da
República da 'lava jato' para seguir os comandos do ex-juiz Sergio Moro, este último era tratado por
codinomes, na expectativa de que o complô jamais fosse descoberto. Havia um pacto de silêncio entre os
membros da 'força-tarefa' sobre essa relação de chefia envolvendo o ex-juiz Sergio Moro", destacam os
advogados.
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